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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                    PL 108/2021



A autoria da presente Proposição é da Nobre Vereadora Fernanda Schlic Garcia.
   
Trata-se de Projeto de Lei que “Institui o programa espaço infantil noturno - atendimento à primeira infância - no âmbito do Município de Sorocaba e dá outras providências”.

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Projeto de Lei não encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com base nos fundamentos que se seguem:

Constata-se que este PL visa estabelecer a criação de espaço infantil noturno, para fins de atendimento público aos indivíduos que menciona, baseando-se em diretrizes do Plano Nacional e do Marco Legal da Primeira Infância.

Dessa forma, em que pese a nobre intenção parlamentar, remetendo à normativa nacional vigente sobre a matéria, nota-se que nos termos propostos, a proposição estabelece a obrigatoriedade de criação de espaço público para atendimento de crianças, constituindo em medida administrativa concreta, que não pode ser imposta via iniciativa legislativa parlamentar, ao Poder Executivo, sob pena de violação à Separação de Poderes.

Diz a Constituição Federal: 

Art. 61. (...)
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
(...)
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
(...)
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;
VI - dispor, mediante decreto, sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

Simetricamente, a Constituição Estadual:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
(...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

Do mesmo modo, a Lei Orgânica Municipal:

Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:
(...)
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município.

Soma-se a isso, o fato de lei municipal sobre a matéria, já ter sido declarada inconstitucional pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de SP:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei n. 5.067, de 11 de setembro de 2015, do Município de Taubaté, de iniciativa parlamentar que "Dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de incentivo ao desenvolvimento na primeira infância" : Afronta ao artigo 24, XV, da Constituição Federal, c.c. art. 144, da Constituição Estadual – Violação ao pacto federativo – Competência concorrente da União e Estados para legislar acerca de temas ligados à proteção da infância e juventude – Ademais, restou promulgada, no âmbito federal, a Lei n. 13.257, de 08 de março de 2016 (que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera o, Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código de Processo Penal, a CLT, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008 e a Lei 12.662, de 05 de julho de 2012), passando a disciplinar exaustivamente a matéria; Organização da forma de prestação de serviços municipais destinados à criança na primeira infância que se insere na competência privativa do Chefe do Poder Executivo, ofendendo o princípio da separação dos poderes e, bem assim, a esfera da gestão administrativa (arts. 5º, 24, § 2º, 2, 47, II, XIV e XIX e 144, todos da CE); Ação procedente. 
[SÃO PAULO. TJSP. Órgão Especial. Adin nº 2017777-37.2018.8.26.0000. Rel. Des. Salles Rossi. Julgado em 06 de junho de 2018].

Como salientado pelo Tribunal, restou promulgada, no âmbito federal, a Lei n. 13.257, de 08 de março de 2016 (que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera o, Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código de Processo Penal, a CLT, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008 e a Lei 12.662, de 05 de julho de 2012), passando a disciplinar exaustivamente a matéria, não havendo âmbito normativo disponível para que o Município alargue as previsões federais, mas sim, a cumpra. 

Para tanto, isto é, para fiel execução das diretrizes da Lei Federal nº 13.257, de 2016, cabe ao Poder Executivo coloca-las em prática, uma vez que se tratam de ações concretas, que não demandam a criação de leis municipais para sua execução, principalmente de iniciativa parlamentar, com imposições aos órgãos do Poder Executivo (vide arts. 3º e 6º, do PL) sob pena de inconstitucionalidade por vício de iniciativa, como já mencionado.

Aliás, retrata-se que a própria Lei Federal nº 13.257, de 2016, estabelece em seu art. 7º a competência do Poder Executivo Municipal na implementação das ações visadas, através de comitê intersetorial:

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de direitos.

§ 1º Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo.

§ 2º O órgão indicado pela União nos termos do § 1º deste artigo manterá permanente articulação com as instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, visando à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança.

Por fim, sublinha-se que uma eventual aprovação desta Proposição dependerá de manifestação favorável da maioria dos votos, presentes a maioria absoluta dos membros, conforme o art. 162 do Regimento Interno da Câmara.

Ante o exposto, a proposição padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.

É o parecer. 

[bookmark: _GoBack]Sorocaba, 19 de março de 2021.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos 

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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